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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Rectificação n.o 194/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 21 284/2004, no Diário da República, 2.a série, n.o 243,
de 15 de Outubro de 2004, referente a Mário António da Mota Mes-
quita, rectifica-se que onde se lê «do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico» deve ler-se «do pessoal docente do ensino superior
politécnico, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2005. — Pelo Conselho Directivo, a Vice-Pre-
sidente, Maria Emília de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Contrato (extracto) n.o 123/2005:

Filipe José Mendes Juanico — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial, 30 %, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Março
e validade até 15 de Agosto de 2004.

17 de Janeiro de 2005. — O Administrador, Orlando F. Barreiro
Fernandes.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1119/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de autorização do presidente do conselho administrativo dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, Prof. Doutor Luís
de Jesus Santos Soares, de 15 de Outubro de 2004, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
provimento de dois lugares de assistente administrativo, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal dos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 262/97, de 16 de Abril.

2 — O prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
os lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos definidos, relativas a
uma ou mais áreas de actividade administrativa, nomeadamente con-
tabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expe-
diente, processamento de texto e as resultantes do conteúdo funcional.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é na sede dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto.

5 — Remunerações e outras condições de trabalho — a remune-
ração é a correspondente aos escalão e índice fixados no anexo do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação com-
plementar. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6 — O presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Podem candidatar-se ao presente concurso todos os indivíduos
que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo das can-
didaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.

8 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente nos termos
do n.o 1 ou do n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Formalizações das candidaturas — as candidaturas devem

ser formalizadas através de requerimento dirigido à administradora
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, em
carta registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado,
para SASIPP, Praça do Marquês de Pombal, 94, 4000-390 Porto, soli-
citando a admissão ao concurso.

10.2 — Dos requerimentos têm de constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, bem
como o serviço ou arquivo que o emitiu, endereço completo,
com código postal e telefone, e o número de contribuinte);

b) Habilitações literárias, com indicação da classificação final
da escolaridade exigida para o cargo;

c) Habilitações profissionais (cursos de formação, seminários,
colóquios, etc.);

d) Experiência profissional anterior, com referência à natureza
das funções desempenhadas, a indicação da categoria e do
serviço a que o candidato pertence, o vínculo e a antiguidade
na categoria e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do mérito respectivo.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração do serviço ou organismo de origem, devidamente
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência de vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Cópia simples do certificado da habilitação literária exigida;
d) Cópia simples da certificação dos cursos de formação pro-

fissional.

10.4 — É dispensável a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, bastando
a declaração dos candidatos no requerimento, sob compromisso de
honra.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e constantes no presente aviso, determina a exclusão
do concurso.

11 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

11.2 — As provas de conhecimentos são escritas, são classificadas
de 0 a 20 valores e traduzem-se em provas de conhecimentos gerais
e provas de conhecimentos específicos, com a duração máxima de
três horas.

11.3 — Cada uma das provas de conhecimentos é eliminatória desde
que o candidato não obtenha em cada uma classificação igual ou
superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações iguais ou superiores a 9,5 valores.

11.4 — A nota final das provas de conhecimentos resulta da média
aritmética simples da prova de conhecimentos gerais e da prova de
conhecimentos específicos.

11.5 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 Julho de 1999. A prova de conhecimentos
específicos tem por base o programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 746/2004, de 9 de Dezembro, do presidente do Instituto Politécnico
e da directora-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 23 de Dezembro de 2004, que
em anexo se transcreve.

11.6 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local de
prestação de provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.

11.7 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos poderão munir-se da legislação/docu-
mentação de apoio aconselhada para a realização das provas e
consultá-la.

12 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;
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b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
o concurso, bem como outras qualificações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

12.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética ponderada dos factores acima men-
cionados.

13 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos através da ponderação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Sentido crítico;
c) Motivação para as tarefas a desenvolver e sentido da res-

ponsabilidade e disponibilidade para o exercício das funções.

14 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala de
0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de acordo com
a seguinte fórmula:

CF = (PC + AC + EP)/3

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EP = entrevista profissional.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final resultante da média aritmética simples das
classificações obtidas naqueles factores.

17 — A lista de admissão e de exclusão e a lista de classificação
final do respectivo concurso poderão ser consultadas na sede dos
Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico do Porto, Praça
do Marquês de Pombal, 94, 4000-390 Porto, no horário de atendimento
ao público, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificadas por ofício, registado,
nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Irene Figueiredo, vice-presidente do Instituto Poli-
técnico do Porto.

Vogais efectivos:

Graça Barbedo, administradora dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico do Porto.

Conceição Matos, técnica superior de 1.a classe do Instituto
Politécnico do Porto.

19 — Na sua ausência ou impedimento, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2005. — A Administradora, Graça Barbedo.

ANEXO

Programa das provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos restantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais

(PCG):

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 Março, com a nova redacção que
lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo
n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio, e pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Julho, regime
de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — regime geral de
estruturação das carreiras;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — princípios gerais
em matéria de emprego público;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 76/95, de 9 de Outubro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, de 29 de Novembro de
1995 — homologa os Estatutos do Instituto Politécnico do
Porto;

Despacho n.o 842/97, de 2 de Maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 3.a série, de 23 de Maio de 1997 — aprova os estatutos
dos SASIPP;

Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril — estabelece as bases
do sistema de acção social no âmbito das instituições do ensino
superior;

Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto — estabelece as bases de finan-
ciamento do ensino superior;

Despacho n.o 24 386/2003, (2.a série), de 18 de Dezem-
bro — regime de atribuição das bolsas de estudo.

Programa das provas de conhecimentos específicos

A prova de conhecimentos específicos versará sobre as seguintes
matérias:

A) Regime jurídico da função pública:

Recrutamento e selecção;
Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
Horários e suspensão de trabalho;
Quadros e carreiras;
Regime de aposentações;
Benefícios sociais;
Acumulações e incompatibilidades;
Código do Procedimento Administrativo;

B) Contabilidade pública:

Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades);
Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos,

reforços e transferências de verbas);
Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas

de custo, subsídios complementares e outros abonos);
Orçamentos privativos;
Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
Contas de gerência;

C) Acção social escolar nas suas diversas vertentes:

Financiamento do ensino superior público;
Área de alimentação;
Área de alojamento;
Área de bolsas de estudo;
Outros apoios.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras

Contrato (extracto) n.o 124/2005. — Por despacho do presidente:

Maria Helena Novais Tavares da Silva Soares — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, em
regime de tempo parcial, 40 %, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 2004 e validade até 30 de Setembro de 2006.

18 de Janeiro de 2005. — O Chefe de Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 125/2005. — Por despacho do vice-
-presidente:

Luís Adriano Preto Mendes Afonso — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente com efeitos


